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1 - DO OBJETO

TERMO DE REFIRENCIA
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1.1. PRESTAçAO DE SERVIçOS DE SHOW DA ATRAçAO EDSoN L|MA E LtMÃo coM
MEL (SUPERNOVA PRODUÇÖES E EVENTOS LTDA) PARA APRESENTAÇ,Ao NA REGATA
DE CAETANOS DE AMONTADA DIA 31 DE DEZEMBRO DE 2024 NO MUNICÍPIO DE
AMONTADA/CE

2 .DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1, A presente contratação tem amparo legal no art.74,II, da Lei Federal no 14,13312021 e no Decreto
Municipal no I14, de 08 de Janeiro de2024.

3 - DA JUSTIFICATIVA DA NECtrSSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. O município de Amontada irâ realizar o ..REGATA DE CAETANOS DE AIvIONTADA"
um importante evento que acontecerâparc beneficiar os munícipes promovendo renda, inclusão
social e cidadania.
E durante o festival, haverâ uma integração de pessoas de todas as raças, culturas, classes sociais,
enfim, uma programação voltadapara a união dos seres humanos.

Assim sendo, faz-se necessário a contratação dos serviços artístico cla Atração: SUPERNOVA
PRODUÇOES E EVENTOS LTDA - EDSON LIMA E LIMÃO COM MEL, inscTito no CNPJ:
14.322.9751000I-40, para rcalização de show, que ocorrerá no dia 31 DE DLZß,MBRO DIi
2424, por ocasião da REGATA DE CAETANOS DE AMONTADA e, tendo em vista que o
citado cantor possui reconhecimento renomado, uma aceitação do publico, tem uma presença de

palco inquestionável.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DA FORMA DE ESCOLHA E CRrTÉRrOS DE
sELrDÇÃO DO FORNECEDOR;

4.1 A contratada deverâ atender, incluindo os requisitos mínimos, de rnodo a possibilital a seleção da

proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos indistrrensáveis ao

atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta apta a gerar o resultado de contratação

mais vantajoso para a Administração Pública.

4,2 O fornececlor será selecionado por meio da realização de procedimento cle INEXIBILIDADE DFI

LrcrrAÇÃo.
4.3 A licitante deverá apresentar os seguintes documentos para contratação:

RG/CPF dos sócios administradores;
CNPJ;
Contrato social;
Certidões fiscais e trabalhistas;
Declaraçäo que não emprega menor;
Declaraçåo de exclusividade ;

Notas fiscais, no mínimo 03(três);
Carta proposta;
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s - DA nxncuÇÃo E Do REcBBTMENTo Do oBJETo

5.1 A apresentagão artística deverá ocorrer no dia 3l DE DEZEMBRO DE 2024, show com duração de:

0IH:30MIN( UMA HORA E TRINTA MINUTOS) e local a ser definido pela administração, após ordem

de serviço emitida.

5.3. A rcalização dos serviços se derão sob o regime de empreitada por prego global

5.4. O serviços serão realizados sob a supervisão de servidor designado pela contratante.

5.5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes no Tenno de Referência e na proposta vencedora, devendo ser providenciada as

devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6 O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1 I de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor)

5.7 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) definitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente

aceitação do objeto;

6. DA FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, cle acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial,

6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. ll7, caput), devidamente designado(a)s pela

Administração.

6.3 Fica(m) designado(s) como fiscal(is) de contrato nos termos do art. lI7 da Lei no 14.133, de 2021, O

Sr(a): André Luis Scaldaferi.

7. DAS CONDrçOES B FORMA DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado da seguinte forma: 50%o do valor em até lO(dez) dias após o ato de

assinatura do contrato e 50Yo antes da apresentação do evento

7,2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária para a conta de titularidade da contratada,

mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do

órgão contratante;

7.3 A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de veriftcar erro ou omissão na fatura

ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, para que a contratada providencie

a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior

ao estabelecido neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos.
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7,4 -Em caso de ausência derealizaçáo clo evento, os valores pagos serão restituídos ao município de

Amontada/CE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena cle ajuizarnento de ação judicialde cobrança
de valores.

7.5 DA JUSTIFICATIVA
O pagamento ao CONTRATADO será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota frscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

Deverá ser encaminhada a documentação em conformidade com a nota fiscais devidamente atestadas pelo
gestor da despesa/controle interno, acompanhadas das Certidões Federal (abrangendo as contribuições
sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, da contratada, todas atualizadas, observadas as condições
da proposta.

Justifica-se que o pagamento antecipado para tal tipo de contratação mostrando-se como praxe no
mercado, sendo a única forma encontrada para viabilizar sua execução em momento extremamente
concorrido para contratação de serviços desta natureza.

Via de regra, é vedada a antecipação de pagamento. No entanto, o Tribunal de Contas da União (TCU),
citado a título referencial, tem admitido o pagamento antecipado em situações excepcionais. O TCU
admite a realização de pagamento antecipado pela Administragão Pública, em caríúer excepcional, nas

seguintes hipóteses:

a) quando este procedimento resultar em desconto do preço final para a Contratante (Acórclão 948107 -
Plenário);

b) em se tratando de contratos padronizados/prática de mercado que requeiram sua consumação, a

exemplo da aquisição de revistas (Acórdão 152198 -2a Cãman);
c) quando o adiantamento se destinar a gompra de materiais/insumos essenciais à execução do objeto do

contrato(,4,córdão 3 5/00 - Plenário).

Uma das regras cle regência do Direito Financeiro, determina que a Administração Púlblica também deve

seguir as regras se condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado.

Assim, como se encontram observadas as mencionadas recomendações atinentes à possibilidade de

antecipação de pagamento, senclo a situação do caso concreto enquadrável em uma verificada regra de

mcrcado existente para este tipo de contratação, resta demonstrado a necessidade de pagamento

antec i pado, confonne devidamente j ustifi cado,

Entretanto, caso haja qualquer impeditivo para realização da apresentação proposta, os valores cleverão

ser restituíclos ao erário, em melhor inteligência ao disposto no $ 3o do artigo citado.

Dar-se-á por quitada a obrigação, com a apresentação artística executada nos estritos termos lançados no

presente termo.

8. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$330.000,00(Trezentos e trinta mil reais), conforme

custos unitários apostos em anexo;

9. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARTA

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignaclos

no Orçamento Geraldo Município.
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9.2, A contratação será atendida pela seguinte dotação: 1502 13 392 07012,082,

D[SPESA: 3.3.90.39.00

ErEM{N'rO DE

ro. DA vrcÊNcr¿, Do coNTRATo

10.1 O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, a contar dadata de sua assinatura, podendo
ser prorrogado na forma clos artigos 1 06 e 1 07 da Lei n" 14.133 , de 2021 .

11 DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no processo administrativo, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam
incidir, sem qualquerônus parao contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente cle sua
culpa ou dolo na realizaçáo do ob.jeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes clo prazo fînal para a
realização do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidacle com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

lr) responsabihzar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acorclo com os prazos
e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração
Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório,

11.2.O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões

cle até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuallzado do contrato que se fizerem nas obras, nos

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). I
12 DAS OBRTGAÇÕES n¿. CONTRATANTE

12,1 São obrigações cla Contratante:
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a) receber o serviço no prazo e condigões estabeleciclas no Edital e seus anexos;
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b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a confornlidacle do serviço executaclo com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
licitado, para que seja substituído, reparado ou corigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado ;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

12.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência cle ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

13.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das
infrações previstas no art. 155 da Lei 14.13312021.

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput clo

art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é de 0,5Y0 (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20o/o (vinte por cento) do
valor global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas
no aft. 155 da Lei 14.13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicaclo a sanção, pelo prazo rnáximo
de 3 (três) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas
infrações adrninistrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII clo caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e impedirá o
responsável cle licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

13.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no

14.13312021. d
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13.5 A autoridacle competente, na aplicação das sonções, levará em consideração aa
gravidade da infração cometida, as peculiaridacles do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou
atenuantes, os clanos que dela provierem para a Adrninistração Pública e a implantação ou o
aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos áe conirole,

14 DA EXTrNÇÃO DOS CONTRATOS

l4.lConstituem motivos paraa extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos
do processo, assegurados o contraditório e a ampla clefesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei no

14.13312021.

14.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito cla Aclministraçáo, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução cle

disputas, desde que haja interesse da Administração;
c) cleterminada por decisão arbitral, em decorência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral
(se houver previsão), ou por decisãojudicial.
14"3. Quando a extinção decorer de culpa exclusiva da Adrninistração, o contratado será ressarcido
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, da Lei
14.13312021.

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acanetar, scm prejuízo clas

sanções previstas nesta Lei, as conseguências previstas no 139 daLei 14.13312021.

rs Do REAJUSTE E DO RETCQUTLÍBnrO ECONOMTCO-FTNANCETRO

15.1. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso
o prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os

preços poderão ser reajustaclos com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
l5,2.Para restabeleccr o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso cle força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução rlo objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta)
clias, mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encrìrgos do fornecedor e a retribuição da administração para a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutenção clo equilíbrio econômico-financeiro inicial. na forma clo artigo
l24,ll, d, da Lei 14.13312021
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Amontada/CE, 23 DE OUTUBRO DE 2024,
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QUAN
T

VALOR
UNITÁRI

o (R$)

VÄLOR
TOTAL

(R$)

I

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
sHow DA ATRAÇÃO BOSO¡I LrMA E
t ttr¡Ão coM MEL (supERNovA
rnonuçÕes E EvENTos LTDA)
PARA APRESENTAÇÄO NA REGATA
DE CAETANOS DE AMONTADA DIA
31 DE DBZEMBRO DE 2024 NO
MUNICÍPIO DE AMON'TADA/CE
(show com duração de 01H:30MIN(
UMA HORA E TRINTA MINUTOS) _
no dia 31 DE DEZEMBRO DE 2024\

cachê 01 330.000,00 330.000,00
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AU'IOIUZ¡\ÇAO

Cumpridas as formalidades previstas no artigo 72 e art.74,II, da Lei 14.13312.021, autorizo a abertura de
processo de Inexigibilidade de Licitação, para a contratação de(a) ATRAÇÄO EDSON LIMA E
LIMÃO COM MEL (SUPERNOVA PRODUÇOES E EVENTOS LTDA) , parcrealização de show,
que ocorrerá no dia 31DE DEZEMBRO DE 2024,por ocasião do(a) REGATA DE CAETANOS DE
AMONTADA, com apresentagão do(a) citaclo(a) artista, tendo em vista tratar-se de profissional
consagraCo pela crítica especializada e/ou pela opinião pírblica;

. VALOR: 330.000,00(Trezentos e trinta mil rcais)

o DOTAÇÃO OnçaUrNtÁRra: 150213 3g207012.082

o ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.

Amontada/CB,Z3 de Outubro de2024.

SECRETARIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA
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TERMo nn a,urunçÃo

PROCESSO No 23.1 0.01 t2024.02

OBJETO: PRESTAçnO Oe SERV|çOS DE SHOW DA ATRAçÄO EOSON LIMA E LTMAO
COM MEL (SUPERNOVA PRODUÇÖES E EVENTOS LTDA) PARA APRESENTAçAo NA
REGATA DE CAETANOS DE AMONT/\DA DIA 31 DE DEZEMBRO DE 2024 NO
MUNICÍ PIO DE AMONTADA/CE

AUTUAÇAO

I-Ioje, nesta cidade, no Setor de Licitaçõcs e Contratos da Prefeitura Municipal de Amontada, eu,

Deusiane I{olanda de Jesus, autuo.a petição que adiante se vê, do que, para constar, la.,n'ei

este termo.

Amontada/CB, 23 de Outubro de2024.

SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENVOLVIMEN ECONOMICO E CULTURA

plilinìt'nif{,\ nfi ,tìvoNl)\0,\
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A Secretária do Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura vem abrir o presente processo de
INEXIGIBILIDADE DE t tcrraçÄo para PRESTAçAO DE SERVIÇOS DE S¡IOW DA
ATRAçAO EDSON LIMA E LIMAO COM MEL (SUÞERNOVA PRoDUçÖES E EVENToS
LTDA) PARA APRESENTAçAO NA REGATA DE CAETANOS DE AMONTADA DIA 31 DE
DEZEMBRO DE 2024 NO MUNICÍPIO DE AMONTADA/CE", No EvENTo DENoMINADo:
REGATA DE CAETANOS DE AMONTADA

FUNDAMENT¿.ÇÂ,o LEGAL

A presente inexigibilidade de licitação tem como filndamento o art. 74, II e art. 72 da I-ei
14.t33D.A21

JUSTTFTCATIV^{ DA CONTRATAÇÃO E DA ESCOLHA DO PRESTADOR

A presente contratação, no caso em questão, é pr.oveniente do seguinte fato:

O município de Amontada irá realizar a "REGATA DE CAETANOS DE AMONTADA um
importante evento que acontecerâ para benef,rciar os munícipes promovendo renda, inclusão
social e cidadania.
E durante o festival, haverâuma integração de pessoas de todas as raças, culturas, classes sociais,
enfim, uma programação voltadaparaa união clos seres humanos.

Assim sendo, faz-se necessário a confratação clos serviços artístico da Banda:
SUPERNOVÄ PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA - EDSoN LIMA E LIMÃo CoM MEL,
inscrito no CNPJ: 14.322.975i0001-40, parc rcalização cle show, que ocorrerá no dia 31 DE
DEZEMBRO DE 2024, por ocasião da REGATA DE CAETANOS DE AMONTADA e,

tendo em vista que o citado cantor possui reconhecimento renomado, uma aceitação do publico,
tem uma presença de palco inquestionável.

Como se vê à luz dos documentos apresentados e juntados aos presentes autos trata-se de
artista/banda consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, por meio de empresário
exclusivo.

Ademais, a demanda que se apresenta, bem como a forma da contratação que se pretende firmar,
guarda perfeita guarida com os ensinamentos da Lei Fecleral n" 14.133/2.021 e suas alterações posteriores,
senão vejamos:

Art.74, É incxigível a licitação quando inviável a competição, em especialnos casos
de:

(...) II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio dc
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crftica especializada ou pela
opinião pública;;

Assim, pelas razões expendidas e, também, pelas recomendações legais previstas no art.74,II e art.
72 daLei 14.13312.021, resta largamente comprovacla arazão cla presente inexigibilidade, tudo, com foco

pRI,:Ilìff{.1R,\ t li,ll\t0i\.t,\l},\
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JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Conforme se depreende de toda documentação apresentada, ficou compreendido que os pregos são
negociados com base nos valores de mercado,

No caso da Prefeitura Municipal de Amontada, através da SECRETARIA DE TURIMO,
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA, a proposta resultou no valor global cle R$
330.000,00(Trezentos e trinta mil reais),

Nesse liame, quanto ao parcelamento do pagamento, com a previsibilidade do estipêndio ser
transferido preteritamente à execução contratual, decorre de exigência constante na proposta de preços do
artista consagrado, como condição indispensável para a apresentação do artista no evento.

Do cotejo clo art. 145, $ 1o, cla Lei 14.13312.021, vê-se que, com fito nas práticas mercadológicas
intricadas ao feito, o parcelamento na figura explicitada in fine, é admitida, pois por também existir uma
espécie de "garantia contratual" quando da celebração cleste, qual seja, a restituição dos valores cliante
eventual cancelamento do evento. Ademais, a Advocacia Geral da União, que na Orientação Normativa
AGU N" 7612A23, entende ser possível a previsibilidade do estipêndio ser transferido preteritamente à

execttção contratual, desde que cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

I - Nos contratos administrativos regidos pela l-ei no 14.133, cle 2021 , enr legra. é

vedado o pagarnento antecipado. parcial ou total, do ob.leto contratado, sendo
excepcionaltnente admitido desde que, motivadarnerrte, se.ja justilicado o preenchiureukt
curnulativo dos seguintes |equisitos:
a) a medìda ploporcione sensívcl ccononlia dc. r'ecursos ou represetìtc condição
ûrdispensável para a consecução do ob.jeto;
b) ha.ia previsão expressa no edital de licitação ou no instrumento f'ornlal de contratação
direta: e

c) contenha no instlunlento convocatório or¡ no contrato conlo cautel¿r obligatória a
exigência de devolução do valol'antecipado caso não ha.ia execução do objeto no prazo
con t latua l.
II . A partil do exarne das circunstâncias clue são próprias de cada caso concreto, e pata
resgualdal o inleresse público e prejuízos ao erário. poderá, ainda, a adrninistração
exigir gararttias adicionais para lìns de adnrissão do pagarneuto anleci¡rado, na lolnra do
art. 92. inciso Xll, c art. 96, da Lei n" 14. 133, dc 202 I . bern corno ¡rrrder'á adotar outlas
cautelas, tais co¡ro: conrprovação da execução de ¡rarte ou de etapa inicial do objeto
pelo contrataclo ¡rara ir antecipação do valor reniancscerlte: emissào de título de crédito
pelo contratado, acompanllanrento da rnercadoria, enr qualquer mornento do transporte,
por representante da aclministração; exigência de certificação do procluto ou do
lbrnecedor; dentre outras.

l.tro caso em tela há um obstáculo visível e presente em todas as contratações de bandas clo poder
público, clue é a garunti¿L financeira a ser prestada, haja vista que se a realização do evento estivesse
condicionada exclusivamente a referida exigência, se faria impossível a sua realização, não só neste
município colno em quaisquer contratações de bandas com entes públicos.

Amontada/CB,2.3 de Outubro de2024

, ---.¿:--
l i. l.'' 

,:,

þrrdrlo¿ÍGhdLül-
DEUSIANE HOI,ANDA DE JESUS

SECRETÁRIA DE TUzuSMO, DESENVOLViMENTO ECONOMICO E CULTURA

t¡Rt.]rlill l jtt,\ nti,ltf o\1)\¡),\
rlNpj: 06.58).¡¿lrl0001-9i / Cúf : 06.Ð2O.22C'ô

Âv 6eoe:¡i,Âli)io ciÐ S¿ntos..i343 I CfP;6?.540.û00
T?WÝ¿tûìOntiìda.ce.gcvbr



ÅnxN$aela ' ..",.\
#*Yää$* MlJt'*{}pÄt"

OI,A¡[DA JESUS

,,r'ß*

./'
':t¡' 

-, . *.,J+j'DEsPAcrro Ao sEToR ¡tnÍlrco

Senhor(a) Procurado(a) Municipal,

Encaminhamos a vossa senhoria o Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO N"

23.t0.0u2024.02, cujo objeto é PRESTAçÄO DE SERVTçOS DE SHOW DA ATRAÇÃO

EDSON LIMA E LIMAO COM MEL (SUPERNOVA PRODUçÖES E EVENTOS LTDA) PARA

APRESENTAçAO NA REGATA DE CAETANOS DE AMONTADA DIA 31 DE DEZEMBRO

DE 2024 NO MUNlCfplO Oe AMONTADA/CE, para exame e aprovação, se for o caso, por parre

dessa Assessoria Jurídica, conforme art.72,III, da Lei 14.13312.021

Amontada/CE,23 de Outubro de2024.

04r"CI^¿
DE{JSIANE

SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E CULTURA

PH{itìtìftunÂ DIi..ti\t0¡il-r\r)"t
CNPJ; Crê.58?.44êl000191 / CGF: 06.920.220'6

Av Gêrìeßl.AlíDic' do S¿ntoe, 1343 I C{:p: 67.540.000
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MINUTA DO CONTRATO

ADMINISTRATIVO QUE
POR

FAZEM ENTRE SI O
rxrnnvrÉnro Do (A)

':l

CONTRATO N"

CONTRATO
MUNICIPIO

O MUNICIPIO _, eom sede no(a) , na cidade de

_, atrar,és do(a) inscrito no CNPJ
no _, neste ato representado(a) pelo(a) ,
portador do CPF no , doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/Ì\4F sob o no , sediado(a) na

,nesteatorepresentado(a)por-,portadordoCPF
no, doravante designado CONTRATADO, em observância às disposições do art, 74, inciso lI da Lei
Federal n'.14.133/21, de 1o de abril de2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente Processo , mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA _ OBJETO
1.1-,conformeespecifrcaçõesconstantesnoTermodeReferênciae
na proposta da vencedora, indepenclente de transcrição.

CLÁUSULA sEGUNDA _ DA VIGÊNcIA
2.1 O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses) a contar dadata de sua assinatura, podendo
ser prorrogado na forma dos artigos 106 e I 07 daLei no 14.133, de 2021.

cLÁusuLA TERCETRA - DA FrscAlrzAÇÃo Do coNTRATo
3.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
3.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput), devidamente designadas pela
Administragão,
3.3 Fica(m) designado(s) como fìscal(is) de contrato nos termos do art. 117 da Lei no 14.133, de2021,

CLÁUSULA QUARTA _ DO PREÇO
4.1 O valor globalcontratado é de R$ ( ), conforme planilha a seguir:

CLÁUSULA QUINTA _ DO PAGAMENTO
5.1 . O pagamento será efetuado da seguinte forma:
5.2 O pagamento será efetuada através de ordem bancária para a conta de titularidade da contratada,
mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do
órgão contratante;
5.3 A contratante deverá conferir as faturas recebiclas e, na hipótese de verificar erro ou omissão na fatura
ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, para que a contratada providencie
a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior
ao estabelecido neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos.

ptìt.]lrrrutt,\ fili,llloi\i1)11,Å
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5.4 - Em caso de ausência de realização do evento, os valores pagos serão restituídos ao rn¡¡nicípio de
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de ajuizamento de ação judicial de

cobranga de valores.

cLÁusuLA snxrA - Do REAJUsTE E Do REEeurLÍBRro ECoNôMIco-FrNANcErRo
61, Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o
prazo exôeda a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data dô orçamento estimado, os preços
poderão ser reajustados com base no índicc IGP-M da Fundação Getúlio vargas.
6.2. Parc restabelecer o equilíbrio econômico-frnanceiro inicial do preço em caso de força maior, caso
fortuito ou fato clo príncipe ou em decorrência cle fatos imprevisívèis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução clo objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 30 (trinta)
dias, mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos do fornecedor e a retribuigão da administragão para a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutengão do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo
l24,lI, d, da Lei 14.13312021.

cLÁusuLA sÉTrMA - oBRrcAÇoEs Do coNTRATANTE

7,1 São obrigações da Contratante:

a) receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Eclital e ser¡s anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a confolmidade do serviço executado com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defrnitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre irnperfeições, falhas ou inegularidades verificadas no objeto
licitado, para que seja substituídô, reparado ou conigiclo;

d) acompanltar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, atrar,és de servidor
especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratacla conr
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA orTAvA - oBRrcAÇÕÌrs Do CONTRATADO

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações coustantes no processo administrativo, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, aincla:

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações,ptazo e local constantes no Edital
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, ftscais
e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam

incidir, sem qualquer ônus para o contratante;

l¡fi t'lFtìr¡ ua,\ {}¡i ..\\toi\1ìil},r
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c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, clecoirente d.q sua
culpa ou dolo na rcalizaçäo do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8,078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo rnáximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a
realizaçäo do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assunridas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a
27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos
e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração
Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório

cLÁusuLA NoNA - DA ExEcuÇÃo E Do RECEBTMENTO Do oBJETo
9,I A apresentação artística deverá ocorrer no dia _) hora

.t__ t
tl

e local _,
após orclem de serviço emitida.

9.3. A realização clos serviços se derão sob o regime de ernpreitada por preço global

9.4. O serviços serão realizados sob a supervisão de servidor designado pela contratante.

9,5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser providenciada as

devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.6 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto oom as especificações

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) defìnitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidacle do objeto com as

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente

aceitação do objeto;

CLÁUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das

infrações previstas no art, 155 da Lei 14.13312021

10.2 Serão aplicadas ao responsávelpelas infrações aclministrativas as seguintes sanções

I - advertência: será aplicada exclusivanrente pela infração aclministrativa prevista no inciso I do caput do

art, 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é, de 0,5Yo (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da ¡rarcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) clias; e a compensatória é de 20% (vinte por cento) clo

tlRf.'¡rtit1'tIt..\ úti,\il{)¡i.t)\t}\
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valor global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer das infi'ações administratìr'as previstas
no art. 155 da Irei 14.13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art, 155 desta Lei, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, IIl, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4o deste aúigo, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública clireta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

10.3 Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei no

14.1332021.

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a a natureza e a
gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou
atenuantes. os danos que dela provierem par¿i a Administragão PÍlblica e a implantação ou o
aperfeiçoamento de programa cle integridade, conforme normas e orientações clos órgãos de coutrole.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ExTINÇÃo coNTRATUAL

I L lConstituem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei no

14.13312021

11.2 A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorente cle sua própria conduta;

[r) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, descle que haja interesse da Administração;

c) determinada por clecisão arbitral, em clecorrência de cláusula compromissória ou compromfsso arbitral

(se houver previsão), ou por decisãojudicial.
11.3. Quando a extinção decorer de culpa exclusiva da Administraçáo, o contratado será ressarcido

pelos prejuízos regularmente comprovados que honver sofrido, na forma do art. 138, $ 2o, da Lei
14.13312021,

11.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das

sanções previstas nesta Lei, as consequências previstas no 139 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA
l3.l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especílÌcos

consignados no Orçatnento Geral do Município.
13.2. A contratação será atenclida pela seguinte dotação:
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crÁusurÄ DúcrMA TIRcETRA - Dos cAsos oMrssos
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no
14.133, de 2021, e demais normas feclerais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de l)efesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

cl,Áusur,A DÉcIMA eUARTA - ALTERAÇoEs
15,1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina clos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
15.2 O contrataclo será obrigaclo a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
de até 25%o(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se ftzeremnas obrAs, nos
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

cLÁusrJLA DÉcrMA eurNTA- FoRo
16.l Fica eleito o foro da Comarca de _ , Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela vie administrativa.
Amontada/CE, de de

CONTRATANTE
Representante legal do CONTRATANTE

CONTRATADO
Representante legal do CONTRAT'ADO

TESTEMTINI]AS:
l-
CPF:
,)

CPF

Pltilrrtìt'rufr,\ nl,\trf oñ1)rD^
LNPJ: C6.58?.laûl0001"91 / CCf; ù6.920.2?0'6

Àtr Geoerðr AlÍp¡o do Sðnto9, 1343 | CÍ:P: 6?.540.000
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PROCESSO: INEXIGIBILIDADE DE LICruA N" 23.10.01t2024.02

- .4,.-- t

OBJETO: CONTRATAçÃO DE PRESTaçaO DE SERVrÇOS DE SFrOW DA ATRAÇÃO EOSON
LIMA E rur¿Ão coM MEL (supERNovA rnoouçÕrs E EVEN'ros LTDA) IARA
APRESENTAçÃO NA REGATA DE CAETANoS DE AMoNTADA DIA 3I DE DEZEMBRo DE
2024 NO IT,TUNTCÍPIO DE AMONTADA/CE
INTERESSADO (S): SECRETARIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONOIT¿iCO p
CULTURA

BREVE RELATO

Vieram os autos do processo de inexibiliclacle em epígrafe a Assessoria Jurídica, por meio cle

despacho, para manifestação jurídica sob os aspectos formais da referida inexibilidade, conl fundamento
no art. 72 e aft.74,11, da Lei 14.13312.021 .

Constam dos autos, dentre outros, os seguintes documentos: autorizaç?ao; documento de

.iustificativa da contratação e do preço; minuta do contrato; clespacho ao setor jurí<lico para análise do
pleito corn emissão de parecer fundamentado.

E o breve relatório.

FUNDAMENTAçAO

Finalidade e abrangência do Parecer Jurídico

A presente manifestação jurídica tem o oscopo de assistir a autoriclade assessoracla no controle
prévio de legalidacle, conforme estabelece o artigo 53, I c II, da I-ei no 14,133, de 2021 (Nova Lei cle

Licitações.e Contratos - NLLC.
Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se clá ern

fturção do exercício da competência da análisc jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto,
os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercaclológica ou de conveniência e

oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorem da imbricação com questões
jurídicas, na forma clo Enunciado BPC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas cla Advocacia-
Geral da União

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, conr base em

parâmetros técnicos objetivos, paraa rnelhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe enr

relação ao exercício cla competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas clecisões devem ser

motivadas nos autos.
De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer ¿i

auditoria quanto à competêrrcia de cada agente priblico para a prática de atos administrativos, nern de atos
já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os selrs atos estão dentro do seu espectro cle

competências. .

Da Inexibilidade para contratação de profissional do sctor artístico (art. 74, II, da Lci
14.1331202t)

O art. 74, II, cla Lei no 14.13312021, prevê hipótese de inexibilidade para a contratação cle

profrssional do setor artístico, diretamente ou por meio cle empresário exclusivo, desde que consagrado

pela crítica especializacla ou pela opinião pública. A propósito, segue o art. 74, II e $ 2o, da Lei
14.13312.021:

llR titrt.:nIIt;\ I,ti 
^t 

to¡i1:\t],\
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Afi,74, É inexigível a licitação quando inviável a competiçã0, em especigl,
de:
(...)II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por rneio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
prlblica;
(.,.)$ 2" Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário
exclusivo a pessoa flsica ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro
documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de reprcsentação, no País
ou em Estado especlfico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de
contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário conì representação restrita
a evento ou local especlfrco,

No oaso em tela, o órgão contratante aduziu ser o artista/banda consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pírblica, não cabendo ao órgão de natureza técnico-jurídica se imiscuir no
mérito das justificativas. Em sendo assim, não vislumbrarnos óbice ao prosseguimento do proceclimento
de contratação direta, segundo nosso juízo técnico-juríclico.

Do Rito do Processo de Contratação Direta

Umavez caracterizada a dispensa de licitação e/ou inexibilidade, a Administração deverá atentar,
ainda, para as exigências dispostas.

A Lei no 14.13312021, em seu art.72, elcncou o rito dos procedimentos de contratação clireta, seja
dispensa ou inexibilidade, devendo ser instruíclo com os seguintes documentos:

Art.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidacle e

de dispensa cle licitação, cleverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de fornalização Ce demancla e, se for o caso, eshldo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa cle despesa, qrre deverá ser calculada na forma estabelecicla no art.23
desta Lei;
III - parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualifi cação mínima necessária;
Yl - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da ar¡toridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrentc do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do pirblico em sítio elelrôrìico
oficial.

l.{o caso em tela, não vislurnbramos irregularidacle no rito clo procedimento de contratação direta,
segundo nosso j uízo técnico-j urídico.

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

No que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, ela deverá ser observada para efetuar a

contratação, nos termos do art.91, $ 4o, da Lei 14.13312021. Cabe ao Adrninistrador, pois, zelar pela

efetiva validade dessas oertidões na ocasião da ororrogação/repactuaçãolcontratação/aditarnento,

Previsão de Recursos Orçamentários

. . PfttÌ¡ftìl't'l jn,\ nÍi,\;\lolil)il),\
riNPi: ô6.531..14UC0ó1.91 / C{tf:r 06.9f 0.220.6
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Nos termos clo art. 6o, XXIII, j, da Lei cle Licitações, as compras, serviços e"obriç gomênte
poderão ser licitados quando houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagarnento das
obrigações clecorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, salvo
quando for adotado o sistema de registro de preços, em que a clotação orçamentária será inclicada apenas
no ato cla contratação.

Assim, e conforme o art. 150 cla Lei 14.13312021, nenhuma contratação será feita sem a
caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das
parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação, soh pena de nulidade do
ato e cle responsabilizagão de quem lhe tiver daclo causa

Por oportuno, também é necessário atender, se for o caso, o clisposto no art.16 da Lei
Complementar no I 0 1/200.

Minuta do Termo Contratual

Quanto à minuta do termo contratual, deve conter as cláusulas mínimas necessárias parÍì a sua
compreensão e eficácia, conforme determina o art.92 da Lei 14.13312021.

Acerca da previsibilidade de pagamento antecipado, este consultor jurídico encampa a linha
aclotada pela Advocacia Geral da União, que na Orientação l{ormativa AGU N" 7612023, que entende ser
þossíÝel a previsibilidade do estipêrrdio ser transferido preteritamente à execução contratual, desde que
crimprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixô:

I - Nos contratos administrativos regidos pela Lei no 14.133, de 202]l , ent resra. é

vedado o ¡ragarnerrto antecipado, ¡rarcial ou total, do ob.jeto contratado, senclo
excepcionaltnente admitido desde que, motivadamente, se.ia.iustilicado o preenchinrento
culnulativo dos segu intes reclLt isitos:
a) a nedida proporcione sensível econonlia de lecursos ou represente condição
irrclispensável para a consecução clo objetol
b) haja plevisão expressa no edital de licitaçãr: ou no instruurento lbrmal de contratação
direta; e

c) contenlta no instru¡lento convocatório ou no contrato como cautela obrigatória a
exigência de devolução do valor antecipado caso não ha.ja execução do objeto no pruz-o
contral ua l.

II - A partir clo exarne clas circrrnstârrcias qtie são próprias de cada caso concretó, e par'â
t'esguardar o'intet'esse público é pre.iuízos ao erário. poderá, ainda, a adrninistração
exigir garantias adicionais para fìns de admissão do pagarnento anteci¡rado, na folnta do
art, 92. inciso Xll, e art. 96. da l-ei no 14.133, de 2021 , bern conlo poderá adotar outras
cautelas. tais conro: cornprovação da execução de palte ou de erapa inicial do ob.jeto
pelo contratado para a antecipação do valor renranescente; emissão de título de crédito
pelo contratado; acornpanltanlento da rnercadoria, enr qualquel'molnento clo tlansporte,
por representanfe da adntinistração; exigência cler certificação do prodLlto oLr dr¡
fbrnecedor; dentre outras.

Ccrm base no art. 145, {) 1". da l-ei 14.13312.021, e Orientação Nonnativa-AGU n "1612023, e

considerando que o ordenadot'de despcsas justificorr o pagamento antecipaclo corìto condição
indispensável da realízação da apresentação, consíderando que consta lr¿r ulinuta contratual pr:evisão de
cautelas. col.no, a previsão de devolução clc'rs valores pagos de f'ornla a.ntecipacia em caso ausência de
execuçâo do objeto. não vislumbramos óbioe a aprovação da nrinuta cour a acloção clas c¿rutelas

strprarnerrc ionaclas.

Por fim, clestacamos ainda que é obrigatória a divulgação clo ato que autoriza a contrataçõo direta
ou o extrato decorrente clo contrato em sítio clctrônico oficial, confonne determina o art. 7?, parágrafo
único, da LeiFederal no 14,133i2021

Corn fundarllento no art. 53 cla [,ei rr" 14.13312021. considera-se aprovada à utinLrta clo colltratcl.
unla vez observados o cunrprimento clo disposto neste parecer.

pRtitrtìt'tunÅ üI.:,\l\Íor-TìtD,\
CNfIJ: û6.58?.449/0001-91/ CCf: ô6.S2O.220'6
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Enr face do exposto, uma ÿez obsetvados o cumprimenlo das observações SLI.OYCL

parte do órgão interessado, é juridicamente possível dar prosseguitnento ao processa, uti
minuta do contrato encaminhado, nos tennos do art. 53 cla Lei n'14.133/z0zr.

Por fim, vale ressaltar que a presente manifestação se consubstancia apenas em um ato
meramente opinativo, formado a parte de entendimento particular dessa Procuradoria, restrito ao aspecto
jurídico-legal. Fica assim, a decisão meritória acerca de necessidade da contratação, a cargo do
ilustríssimo ordenador de despesas, no uso do seu Poder Discricionário,

Por oportuno, propõe-se. o retorno dos autos ao órgão interessado, para coqhecime¡rto e
prosseguimento clo feito, consoante apontamentos e.xarados nesta rnanifestação jurídica.

É o nosso parecer. À consicleração superior.

Amontada/CE, 23 de Outubro de2A24.

ù

¡),u,, 99J- L L.ì

^

Nilson Saldanha Lima Filho
Subprocurador Geral do Munlcípio

OAB no 41002

Fn!:tf Irrl:n,\ t)fi,\¡10N1)\0.\
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TERMO DE AUTORIZAÇÄO FINAT

O MUMCÍpIO DE AMONTADA, com sede no(a) Av. Gal. Alípio dos Santos n" 1343
Centro, na cidade de Amontacla, estado do Ceafit, através do(a) SECRETÁRIA DE
TURISMO, DESEII\¡OLVIMENTO ECONÔVÍICO E CULTURA, inscrito no CNPJ no
41,593.983/000L-02, nos termos do art. 74, inciso II da Lei Fe¡leral no. 14.133/21 e com
hRse no T)e¡refn Mrrni¡inal no 11ó, ¡fc nR Ãe Tanpirn Ãlp ,ñrL AUTORIZO a
continuidade no procedimento administrativo, objetivando a contratação via
INEXIBILIÐADE DE LICITAçAO 23.10.01/2024.02, para eterdimento da despesa a
seguir discriminada:

0BJETO: CONTRATAçAO DE PRESTAÇÃO pn SERVrÇOS ÐE SHOV/ DA
A'I'RAÇÃO EDSON LIMA E LIMÃO COlt MEt, (SUPERNOVA PRODUÇOES r
EVENTOS LTDA) PARA APRESENTAÇAO NA REGATA DE CAETANOS DE
AMONTADA DIA 31 DE DEZEMBR.O DE 2024 NO MU}IICÍPIO DE
AMO}ITADA/CE

PESSOA JURIDICA: SUPERNOVA PRODUÇÕBS E EVENTOS LTDA - EDSON
LIIýIA E LII\{AO COM MEL, inscrito no CNPJ: 14.322.975/0001-40

VALOR OFBRTADO: R$ 330.000,00(Trezentos e tr:inra mil reais))

ÐoTAçÄO CIRÇAMENT,Á,RIA: LSOZ tt gg2 0701 2.A82/ 3.3.90.39:00

Ccm base. no parecer juríclico dos clados expostos e da, documentação apresentada,
RATIFICO a siruaçãc de INEXIGIBILIDAÐE DE LICIT'ÄçAO, fundamentada no Art.
7 4, II da Lei 1.4.133 / 2021.

Anrontacla/C8,, 23 de Outubro de 2024.

SECRETÁRIA DE TURIS]VÍO, DESI]NVOI.VIMI]NTO ECONÔMICO TJ CULTURA

tl

t)Rt.}:J.:1.¡'{.1 ti..\ n¡i .\\f oI1.,\t),\
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EXTRATo DE prJBlrcaçÄo DE rM;xIBItIDADa nn uclreçÃcl

A Secretríria De TURISMO,
DESETwoLVTMBNTo Bcotrtôvnco E
CULTURA da Prefeihua Municipal de
Amontada/CE, faz publicar o extrato lle
pnblicação resurnido r{o termo de autortzaçãra
do processo de inexigibilidadc de licitação a
seguir:

PROCESSO N": INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO nJ0.01,/2024.02

OBJETO: CONTRATAçÃO DE PRESTAÇÄO DE SERVIÇOS DE SI]OW DA
ATRAÇAO EDSON LIMA E LIMÃ,O COM MEL (SUPERNOVA PRODUÇÕNS U
EVENTOS LTDA) PARA APRESENTAÇAO NA REGATA DE CAETANCS DE
AMONTADA DIA 31 DE DEZE]VÍBRO DE 2024 NO À{UNICÍPIO DE
AN{ONTADA/CE

PESSOA JURIDICA¡ SUPERNOVA PRODUÇÕBS E EVENTOS LTDA ,. EDSON
LIMé. E LIMÃ.O COM MEL, inscrito no CNpJ: I4,gZ2.g7S/0001-40

VALOR OFERTADO: R$ 330.000,00(Trezentos e rrinra mil reais))'

DOTAçÄO ORçAMENT,Á,RIA : 1502 t3 392 07 0r 2 .082 / 3 .3 ,gA 39 .0;0

FLINDAMENTO LEGAL: inciso II, do artigo 74 c/c o art. 72, daLeine 14.133/2021.

Anrontada/CB, 23 de Outubro de 2024.

çis?ii:t¡?i() M3.r¡*tdiPåi..

I,nlì¡¡lìl'f tift,\ nl.:,\Il0ä11\ll,\
CNpi: 0e.SB?.1a0l00ú1-91 / Cür: 06.9?rJ.22C.6

/1.u Gereral ,,lfitio di) gùr¡to!. l:143 i C!l.P:6?.t4ç.COl;
!"/!Ýwùrnontädù,cû.9ùvbr

{\ouror¿f r$naoau'[,¿t
DI}USIANE HOLA¡{DA DE .TDSUS

SECRETÁRIA DE TURISMO, DESI]NVOI-VIMENTO ECONOMICO E CULTURA
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CERTTDAO DE DTVULGAçÃO ÐO TRRMO DE AUTORTZi,Iç^O FrNAr,

Certificamos que o EXTRATO DO DO TERMO DII 
^UTORIZAçÃO 

FINAL DA
INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO ?f.J0.0112024.02, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE
PRESTAçAO DE sERVtços DE sHow DA ATRAçÃo rosoN LIMA E LtMÄo c"ou n¡el
(SUPERNOVA PRODUçOES E EVENTOS LTDA' PARA APRESENTAçÃo DIA 31 DE
DEZEMBRO DE 2024 NO MUNICÍPIO DE AMONTADA/CE, foi afixado no clia 23 dc ourubro de
2024, no flanelógrafo desta Prefeitula Municipal, conforme estabelece o art.75, $ lo, da Lei Orgânica do
Município de Amontada/CE.

Amontada/CB,23 de Outubro de2024

^

ftÿ*,a,ffi
DEUSIANE HOI,ÂNDA DE JÚSUS

SECRETÁruA DE TURISMO, DESENVOI-VIMENTO ECONOMICO E CULTURA


